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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 001 S.A.
OUTRO NOME : TG RIO DE JANEIRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - RJ187262
AGRAVADO : MARISTELA DE CARVALHO RODRIGUES VAZ
AGRAVADO : EDSON COELHO VAZ
ADVOGADOS : MARCELA LA POENTE DE CASTRO BARRETO - RJ103440

VAGNER CAMPOS XAVIER - RJ199703
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE 
IMÓVEL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA. MORA POR 
PERÍODO EXPRESSIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 
83/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO EVIDENCIADA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO ACOLHIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o simples inadimplemento 
contratual em razão do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral 
indenizável, sendo necessária a existência de circunstâncias excepcionais que possam 
configurar a lesão extrapatrimonial – como no caso dos autos, em que o atraso ocorreu por 
período expressivo. Incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Esta Corte Superior entende que "a interposição de recursos cabíveis não acarreta a 
imposição da multa por litigância de má-fé à parte adversa, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados ou sem alegação de fundamento novo" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
15/06/2021, DJe 22/06/2021).
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a majoração de honorários de 
sucumbência por ocasião do julgamento de agravo interno, tendo em vista que a interposição 
do mencionado recurso não inaugura nova instância.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA44434359 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 12/11/2024 13:38:04
Código de Controle do Documento: 876e55f5-3fda-4027-835c-ca46cdf31200



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2713440 - RJ (2024/0294456-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 001 S.A.
OUTRO NOME : TG RIO DE JANEIRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - RJ187262
AGRAVADO : MARISTELA DE CARVALHO RODRIGUES VAZ
AGRAVADO : EDSON COELHO VAZ
ADVOGADOS : MARCELA LA POENTE DE CASTRO BARRETO - RJ103440

VAGNER CAMPOS XAVIER - RJ199703
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE 
IMÓVEL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA. MORA POR 
PERÍODO EXPRESSIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 
83/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO EVIDENCIADA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO ACOLHIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o simples inadimplemento 
contratual em razão do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral 
indenizável, sendo necessária a existência de circunstâncias excepcionais que possam 
configurar a lesão extrapatrimonial – como no caso dos autos, em que o atraso ocorreu por 
período expressivo. Incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Esta Corte Superior entende que "a interposição de recursos cabíveis não acarreta a 
imposição da multa por litigância de má-fé à parte adversa, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados ou sem alegação de fundamento novo" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
15/06/2021, DJe 22/06/2021).
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a majoração de honorários de 
sucumbência por ocasião do julgamento de agravo interno, tendo em vista que a interposição 
do mencionado recurso não inaugura nova instância.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 001 
S.A. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 719):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. 
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NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA. MORA 
POR PERÍODO EXPRESSIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 721-736), a insurgente refuta os óbices 
aplicados, sustentando, em síntese, que o acórdão estadual é omisso quanto à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema controvertido e que é 
descabida a indenização por danos morais, uma vez que o simples inadimplemento 
contratual não caracteriza lesão extrapatrimonial.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 740-757 (e-STJ), em que há pedido pela majoração dos 
honorários advocatícios e pela aplicação de multa por litigância de má-fé.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão – situação facilmente 
constatável no caso –, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
suscitados pela parte em embargos declaratórios, cuja rejeição, nesse contexto, não 
implica contrariedade aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Portanto, todas as questões postas em debate foram efetivamente decididas, 
mormente em relação à temática dos danos morais, não havendo falar em contradição, 
omissão ou ausência de fundamentação na decisão, mas, sim, em julgamento adverso 
ao pretendido pela parte recorrente.

Ademais, consoante assente na decisão agravada, não se desconhece que 
a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que o simples inadimplemento 
contratual, em regra, não configura dano moral indenizável. Comprovadas, porém, 
circunstâncias específicas que possam configurar a lesão extrapatrimonial, os danos 
morais são devidos, como ocorreu no caso concreto, em razão da demora expressiva 
na entrega do imóvel – quase 1 (um) ano (e-STJ, fl. 570).

Ao ensejo (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA 
C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
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PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o simples 
inadimplemento contratual, em regra, não configura dano moral indenizável, 
devendo haver consequências fáticas capazes de ensejar o sofrimento 
psicológico.
1.1. No caso sub judice, o Tribunal de origem consignou expressamente 
estar comprovada a demora em quase um ano na entrega de imóvel já 
quitado e assim a presença dos requisitos necessários à 
responsabilização da construtora ao pagamento dos danos morais 
decorrentes do atraso na entrega do imóvel.
1.2. Para rever tal conclusão seria imprescindível a incursão na seara 
probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta no sentido de 
considerar que a inexecução do contrato de compra e venda, 
consubstanciada na ausência de entrega do imóvel na data acordada, 
acarreta o pagamento de indenização por lucros cessantes, sendo 
presumido o prejuízo do promitente comprador. Precedentes.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da impossibilidade dos 
princípios contidos no artigo 6º da LINDB serem analisados em sede de 
recurso especial, por se tratar de matéria constitucional, apenas reproduzida 
na legislação ordinária. Precedentes 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.042.388/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
IMPUGNADOS. RECONSIDERAÇÃO. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
LUCROS CESSANTES. PRESUNÇÃO EM CASO DE ATRASO NA 
ENTREGA DO IMÓVEL. OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. MORA POR 
PERÍODO EXPRESSIVO. CONFIGURAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Em virtude da impugnação dos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, o agravo interno merece provimento.
2. Conforme entendimento da Segunda Seção do STJ, "descumprido o prazo 
para a entrega do imóvel objeto do compromisso de compra e venda, é 
cabível a condenação da vendedora por lucros cessantes, havendo a 
presunção de prejuízo do adquirente, ainda que não demonstrada a 
finalidade negocial da transação" (EREsp 1.341.138/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/5/2018, DJe de 
22/05/2018).
3. O simples inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega 
do imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, 
sendo necessária a comprovação de circunstâncias específicas que 
possam configurar a lesão extrapatrimonial, como na hipótese dos 
autos, em que o atraso na entrega do imóvel foi de aproximadamente 
um ano.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, conhecer do agravo do art. 1.042 do CPC/2015 para negar 
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provimento ao recurso especial.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.062.721/BA, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 4/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. RESTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM. 
PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULA 282/STF. DANOS MORAIS. 
ATRASO POR PERÍODO EXPRESSIVO. CONFIGURAÇÃO AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial exige o prequestionamento da 
matéria de direito federal, ocorrente quando o Tribunal de origem manifesta-
se inequivocamente acerca da tese recursal, condição não verificada quanto 
à tese sobre a restituição da comissão de corretagem. Incidência da vedação 
prevista na Súmula 282/STF.
2. O simples inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega do 
imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, sendo 
necessária a comprovação de circunstâncias específicas que possam 
configurar a lesão extrapatrimonial, como na hipótese dos autos, em que o 
atraso na entrega do imóvel foi superior a um ano e quatro meses após 
a expiração do prazo de tolerância.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.983.175/MA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

Desse modo, observada a impossibilidade de revisar a conclusão adotada 
pelo colegiado local, ante o óbice da Súmula 7/STJ, constata-se a consonância da 
decisão recorrida com a jurisprudência desta Corte Superior, nos termos acima 
declinados, motivo pelo qual incide o óbice da Súmula 83/STJ.

Logo, como não demonstrou argumentação capaz de ilidir os fundamentos 
invocados pela decisão agravada, o presente recurso não se revela apto a afastar o 
conteúdo do julgado impugnado.

Quanto ao pedido da parte contrária de reconhecimento da litigância de má-
fé da recorrente, cabe ressaltar que, conforme entendimento deste Superior Tribunal, 
"a interposição de recursos cabíveis não acarreta a imposição da multa por litigância de 
má-fé à parte adversa, ainda que com argumentos reiteradamente refutados ou sem 
alegação de fundamento novo" (EDcl no AgInt no AREsp 1.704.723/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).

Por fim, em relação ao pedido de majoração dos honorários, ressalte-se não 
ser cabível tal condenação no âmbito do agravo interno (confira-se: EDcl no AgInt no 
AREsp n. 2.507.117/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 27/6/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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